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Mai 15 Jun 15 Jul 15 Ago 15 Set 15
IGP-M (FGV) 0,41 0,67 0,69 0,28 0,95 1,89

INPC (IBGE) 0,99 0,77 0,58 0,25 0,51 0,77

TR 0,11 0,18 0,23 0,18 0,19 0,18

TJLP (%) 0,42 0,60 0,65 0,65 0,65 0,58

CUB/Pr 0,41 0,56 4,60 0,17 0,20 0,28
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	 Mais um dia 30 
de novembro vem chegan-
do e com ele é comemora-
do o Dia do Síndico. A data 
é oportuna para tecermos 
algumas reflexões acerca 
do papel desse represen-
tante do condomínio e 
como a realidade desse car-
go tem sofrido mudanças 
no decorrer dos tempos. 
	 Se antigamente 
essa era uma função pre-
dominantemente ocupada 
por um perfil específico 
(homem, com mais de 60 
anos, aposentado), atual- 
mente o cenário é bas-
tante diverso. As mulheres 
chegaram com tudo e hoje 
formam uma grande par-
cela dos síndicos de con-
domínios no Brasil. Mu-
danças também se aplicam 
à faixa etária. Em muitas 
partes do país, notamos um 
maior interesse por parte 
dos jovens em participa-
rem mais da gestão do 
ambiente em que vivem. 
	 Não foi apenas o 
perfil do síndico que mu-
dou nos últimos 20 ou 30 
anos. A forma de se exercer 

a sindicância também foi 
alterada. Em muitos as-
pectos, ela foi beneficiada 
pelas novas tecnologias da 
informação, que dão maior 
praticidade, organização e 
rapidez em tarefas que antes 
exigiam muito tempo e dis-
posição para burocracias. 
	 Contudo, há algu-
mas coisas que nunca mu-
dam. Certas características 
continuam sendo de suma 
importância para quem se 
dispõe a ocupar o cargo de 
síndico. O Jornal do Síndi-
co ouviu moradores de 
condomínios, que respon-
deram ao seguinte ques-
tionamento: que qualidades 
são desejáveis em um síndi-
co? E os defeitos, quais os 
piores? Confira o resultado 
na matéria especial do mês!
	 Tantas respon-
sabilidades e atribuições 
também colocam o síndico 
no centro de conflitos. O 
líder do condomínio com 
frequência precisa lidar 
com opiniões divergentes à 
sua, bem como críticas que 
nem sempre são legítimas. 
Dessa forma, o principal 

trunfo de um bom síndico 
é a sua capacidade de orga-
nização, assim é possível 
provar sua boa conduta 
quando for questionado. 
	 Em nossa matéria 
de “Cotidiano” trazemos 
ao leitor o caso de um 
morador de um prédio de 
Goiânia (GO) condenado 
pela Justiça a indenizar 
em R$ 5 mil, por danos 

morais, o ex-síndico em 
decorrência de uma falsa 
acusação de desvio de di-
nheiro. Histórias como essa 
se repetem e os síndicos 
precisam estar precavidos. 
	 Desejamos a todos 
os nossos leitores um feliz 
e produtivo Dia do Síndico!
		

Os Editores

Nossa Mensagem
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 20° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado.
Deduções:
1)	 R$189,59 por dependen-
te;
2)	 R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3)	 Pensão alimentícia;
4)	 Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela 
do condomínio: 2% (com aplicação 
do FAP*, cai para 1%), contribuição 
de acidente de trabalho (2% para ris-
co médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);
Salário Família – Até R$725,02 = 
37,18 / Até R$1.089,72 = 26,20
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição
Até     1.399,12                         8,0
De 1.399,13 até  2.331,88        9,0
De  2.331,89 até 4.663,75     11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não haven do expediente 
bancário prorrogado o prazo para 
o 1º dia útil seguinte. A partir desse 
vencimento, multa de 0,33% ao dia, 
com limite de 20%, juros 1% + Selic 
acumulada. Na dúvida, consulte o 
Núcleo de Orientação ao Contri-
buinte do INSS. 0800780191 

** Alí- quotas para determinar base 
de cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.903,98
De   R$1.903,99 até  2.826,65                    7,5%                           R$142,80
De   R$2.826,66 até  3.751,05                  15,0%                           R$354,80
De   R$3.751,06 até  4.664,68                  22,5%                           R$636,13
Acima de R$4.664,68                                27,5%                           R$869,36
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morais, o ex-síndico em 
decorrência de uma falsa 
acusação de desvio de di-
nheiro. Histórias como essa 
se repetem e os síndicos 
precisam estar precavidos. 
	 Desejamos a todos 
os nossos leitores um feliz 
e produtivo Dia do Síndico!
		

Os Editores

Repeteco *Andréa Mattos

	 São inúmeros os 
detalhes que envolvem a de-
missão de pessoal em um con-
domínio, não só pela neces-
sidade de cumprir a legislação 
trabalhista e as convenções 
coletivas das diversas ca-
tegorias, como também pela 
preocupação com a segurança. 
A falta de comunicação entre 
o sindico e o empregado de-
missionário pode custar caro 
ao condomínio, pois há tan-
tos detalhes no processo de 
demissão que muitas vezes 
não são acordados no pro-
cesso entre as partes. Muitas 
vezes, o sindico precisa ter 
uma idéia geral de qual será 
a despesa com a demissão 
do empregado. A maneira e 
a data em que se vai demitir 
influem nos custos e tam-
bém podem ser planejadas.

Justa causa

Uma demissão por justa cau-
sa, sem bases sólidas pode 
ser facilmente revertida numa 
ação trabalhista e a justiça 

costuma ser favorável ao em-
pregado na maioria dos ca-
sos. O empregado que comete 
falta grave no trabalho corre o 
risco de ser demitido por justa 
causa. No entanto, a demissão 
motivada (justa causa) deve 
estar baseada em uma das 
hipóteses listadas no artigo 
482 da CLT. Alem disso, é pre-
ciso observar os critérios de 
proporcionalidade aplicada.
	 Por se tratar do grau 
mais elevado de penalidade 
imposta ao trabalhador, a dis-
pensa motivada só deve ser 
aplicada nas faltas mais graves. 
É necessário observar também 
o lapso de tempo entre a falta 
cometida e a demissão por 
justa causa. A demora na apli-
cação da pena pode caracteri-
zar o “perdão tácito”, isto é, a 
falta de animo do emprega-
dor em punir o empregado.
Essa regra não é absoluta, 
pois existem fatos que ne-
cessitam de uma cuidadosa 
averiguação para consta-
tar furtos e semelhantes.
	 Se o empregador afa-

star o empregado das funções 
enquanto coleta informações, 
não se pode considerar tal 
atitude como falta de animo 
para punição, tendo em vista a 
necessidade de comprovação 
das acusações que originaram 
a aplicação da pena máxima. 
A aplicação da justa causa 
precisa ser apreciada pelo ju-
diciário trabalhista, e o motivo 
causador da penalidade deve 
ser devidamente comprovado. 
	
				  

Inaptidão 
	 Questão polemica e 
ainda atual nas relações de 
trabalho é a que diz respeito 
aos efeitos do exame medico 
demissional, que conclui pela 
inaptidão do empregado. Nes-
ta hipótese, a relação de em-
prego é mantida ou se procede 
a rescisão, tendo em vista já ter 
sido concedido o aviso prévio?
	 Corrente festejada 
da doutrina sustenta que a 
concessão do aviso prévio, o 
contrato de trabalho passa a 

ter um prazo final definido, 
ocorrendo a rescisão na data 
pré-avisada, independente-
mente de qualquer fato super-
veniente. Na vigência do aviso 
prévio, o contrato de trabalho 
que, até então tinha prazo 

indeterminado para o seu 
encerramento, passaria a ter 
as mesmas características de 
um contrato por experiência.

Jornalista é colaboradora do
Jornal do Síndico

Os perigos e justificativas da demissão de funcionários
Os mesmos cuidados e preocupações indispensáveis na admissão devem ser observados no momento da demissão. 
Que motivos justificam a demissão de um funcionário? Toda demissão pode transformar-se em causa trabalhista?
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	 Com os preços su-
bindo diariamente e os sa-
lários nunca acompanhando 
esses aumentos, todos sem-
pre procuram maneiras de re-
duzir as suas despesas para se 
manter dento do orçamento.
	 E quem mora em 
condomínio tem entre um 
dos custos que mais pesam 
no orçamento e sempre está 
aumentando é o valor mensal 
que se paga do condomínio.
	 Ao se analisar a 
planilha dos custos que 
mais pesam na mensali-
dade dos condomínios sem-
pre se verifica que é o valor 
referente aos funcionários 
e em especial aos porteiros.
	 Mas com o avanço 
da tecnologia está se tor-
nando a cada dia mais viável 
e seguro a substituição dos 
porteiros por um sistema de 
controle on-line da portaria.

Como funciona uma 
Portaria sem Porteiro?

	 Todo o sistema de 
controle de acesso e segu-
rança é feito remotamente 
através de uma Central que 
controla toda a movimen-
tação dos moradores, fun-
cionários, visitantes e tercei-
rizados que entram e saem da 
área interna do condomínio.
	 O controle é total e 
muito mais seguro e eficiente, 
onde todos os acessos e saídas 
são armazenados digitalmente 
para controle junto com as 
imagens que são gravadas, 
bem como é realizado a 
identificação individual com 
o registro das impressões 
digitais, pois o acesso só 
é autorizado mediante a 
identificação biométrica.
	 Em virtude desse 
nível de controle de acesso, 

a tentativa de ações ilíci-
tas na área do condomínio é 
praticamente nula pois é pos-
sível identificar quem entrou 
e cometeu a ação delituosa.
	 Em caso de qual-
quer incidente é imediata-
mente deslocado uma equipe 

para o local bem como é 
acionado os órgão de segu-
rança, como Polícia,  Bom-
beiro ou o que for necessário.
	 Com relação aos cus-
tos, a economia é muito grande, 
pois em média é reduzido para 
1/3 os valores pagos para uma 

portaria convencional, além 
dos moradores não terem 
mais problemas com faltas, 
férias ou ações trabalhistas.

O  autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

PORTARIA SEM PORTEIRO
O FUTURO DOS CONDOMÍNIOS

*Coronel CostaSegurança
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Legislação *Cecilia Lima

Multa por comportamento antissocial 
no condomínio exige direito de defesa

	 A vida em con-
domínio é regida por regras 
que existem para assegurar 
a harmonia e a moderação 
em um ambiente que é ha-
bitado coletivamente. Mas, 
como proceder quando 
algum ente resolve não 
obedecer aos acordos de 
convivência necessários 
para o equilíbrio do todo? 
	 A aplicação de 
multas previstas no Código 
Civil (artigos 1.336 e 1.337) 
como sanção a algumas 
condutas consideradas ina-
dequadas costuma ser uma 
alternativa adotada. Antes 
disso, deve-se, entretanto, 
dar a oportunidade para que 
o condômino enquadrado 
apresente suas justificativas, 
após notificação prévia, de 
modo a possibilitar o exer-
cício do direito de defesa.
	 Esse foi o entendi-
mento da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) em julgamento de re-

curso especial interposto 
por um condomínio de São 
Paulo contra proprietário 
que alugou sua unidade para 
pessoa cujo comportamento 
foi considerado antissocial.
	 Em assembleia ex-
traordinária, com quórum 
qualificado, foi estipulada 
a multa de R$ 9.540,00 por 
diversas condutas irregulares 
atribuídas ao locatário, como 
ligação clandestina de es-
goto, instalação indevida de 
purificador em área comum 
e até mesmo a existência de 
uma banca de jogo do bicho 
dentro do imóvel alugado. 
	 A cobrança da mul-
ta foi afastada pelo Tribu-
nal de Justiça de São Paulo 
ao fundamento de que sua 
aplicação seria inviável sem 
prévia notificação do proprie-
tário. Além disso, segundo o 
acórdão, o assunto nem se-
quer foi mencionado no edi-
tal de convocação da assem-
bleia, que tomou a decisão 
sem a presença do proprie-

tário, o qual recebeu apenas a 
notificação para pagamento.
	 No STJ, o con-
domínio alegou que a multa 
não tem como pressupos-
to a notificação prévia do 
condômino. Bastaria o rei- 
terado descumprimento de 
deveres condominiais, capaz 
de gerar incompatibilidade 
de convivência. Entretanto, 
para o relator, ministro Luis 
Felipe Salomão, a aplicação 
de punição sem nenhuma 
possibilidade de defesa viola 
garantias constitucionais.
	 O ministro apon-
tou a existência de corren-
tes doutrinárias que, com 
base no artigo 1.337 do Có-
digo Civil, admitem a possi-
bilidade de pena ainda mais 
drástica quando as multas 
não forem suficientes para a 
cessação de abusos: a expul-
são do condômino. Tal cir-
cunstância, segundo o minis-
tro, põe em maior evidência a 
importância do contraditório.
	 Por se tratar de 

punição por conduta con-
trária ao direito, acrescentou 
Salomão, “deve-se reco-
nhecer a aplicação imediata 
dos princípios que prote-
gem a pessoa humana nas 
relações entre particulares, 
a reconhecida eficácia hori-

zontal dos direitos funda-
mentais, que também devem 
incidir nas relações condo-
miniais para assegurar, na 
medida do possível, a am-
pla defesa e o contraditório”.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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	 No mundo atual, 
muitas de nossas atividades 
diárias dependem do uso de 
energia elétrica. Iluminação, 
climatização, funcionamento 
de eletrodomésticos são al-
guns exemplos dessa necessi-
dade no ambiente domiciliar. 
Nas áreas comuns do prédio, 
os elevadores, alarmes, bom-
bas hidráulicas e portões ele-
trônicos também precisam 
de fluxo contínuo de energia. 
	 Para garantir segu-
rança e conforto aos seus 
moradores mesmo em casos 
de blecaute ou apagões é que 
muitos condomínios recorrem 
ao uso de geradores. Além de 
assegurar o fornecimento de 
energia durante interrupções 
da rede elétrica, os geradores 
podem ajudar a diminuir a 
conta de energia, uma vez 
que eles podem ser utilizados 
pelos condomínios também 
nos horários de picos, quan-
do a energia fornecida pela 
concessionária é mais cara.
	 Em um primeiro mo-

mento, é comum cogitar a 
compra de um equipamento 
próprio para suprir as neces-
sidades do condomínio. Con-
tudo, uma nova tendência 
vem ganhando adeptos em 
edifícios residenciais e cor-
porativos: o aluguel de gru-
pos geradores. Há cada vez 
mais as firmas especializadas 
nesse tipo de serviço, o que 
garante variedade de preços, 
por isso é fundamental or-
çar com várias concorren-
tes antes de fechar contrato. 
	 Dentre as vantagens 
de se alugar o equipamento, 
pode-se destacar a economia 
imediata, visto que o investi-
mento para aquisição de um 
aparelho é alto. Assim, com 
menos dinheiro é possível 
usufruir de um gerador de 
energia de primeira linha, de 
potência adequada às ativi-
dades desempenhadas no 
condomínio. Há no mercado 
modelos capazes de podem 
manter uma autonomia de uso 
de mais de 24 horas. Isso dá 

maior tranquilidade a todos. 
	 Associado à insta-
lação, é aconselhável que se 
feche um pacote de manuten-
ções mensais. A maioria das 
locadoras de geradores se 
responsabiliza por esse ser-
viço. É muito importante que 
o síndico e sua assessoria 
jurídica atentem para todas 
as cláusulas do contrato de 
locação, observando deta-
lhes sobre o que está ou não 
incluso na prestação de ser-
viço, bem como as responsa-
bilidades de ambas as partes. 
	 A relação custo/bene-
fício deve ser analisada com 
cautela, pois uma oferta mais 
barata nem sempre é garantia 
de bom negócio. É de suma im-
portância averiguar o histórico 
da empresa com a qual se pre-
tende fechar, bem como a for-
mação de seus profissionais. 
	 De acordo com 
a legislação brasileira, os 
geradores particulares (con-
domínios, clubes, empresas, 
etc) devem ser Registrados 

ou Autorizados pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL). Os proprietários 
são os responsáveis por man-
ter o equipamento dentro de 
todas as normas técnicas e 
obrigações legais. A instala-
ção deve seguir as normas da 

Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT). Seguir 
essas regras é fundamental 
também para a segurança das 
pessoas que moram ou cir-
culam próximo ao aparelho.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Geradores de energia em condomínio

*Cecilia Lima
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Jurisprudência

TJ-SP - Apelação APL 
91034571720088260000 
SP 9103457-
17.2008.8.26.0000 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 12/02/2014
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO - Alteração da 
fachada de prédio, medi-
ante a instalação de cen-
tral de gás na parede ex-
terna Não demonstração 
do comprometimento da 
estética do Condomínio 
Inaplicabilidade às lojas 
das restrições das unidades 
autônomas - Improcedên-
cia - Recurso desprovido.

TJ-RS - Agravo 
de Instrumento AI 
70061108825 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 15/08/2014
Ementa: PROCESSUAL 
CIVIL. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. CON-
D O M Í N I O E D I L Í C I O . 
NECESSIDADE. IN-
EXISTÊNCIA. Descabe 
concessão de gratuidade 
de justiça a condomínio 
edilício, cuja menor re-
ceita deriva de opção dos 
condôminos, ausente qual-
quer prova quanto à menor 
condição financeira relati-
vamente a eles, descabendo 
ensejar-se locupletamento 

pela modéstia arrecadatória 
deliberadamente escol-
hida. (Agravo de Instru-
mento Nº 70061108825, 
Vigésima Primeira Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Armínio 
José Abreu Lima da Rosa, 
Julgado em 12/08/2014)

TJ-RS - Apelação Cível AC 
70056248602 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 16/12/2014
Ementa: APELAÇÃO 
CÍVEL. CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. RESPON-
SABILIDADE PELAS 
DESPESAS CONDOMIN-
IAIS. A dívida de quotas 
emcondomínio edilício é 
propter rem e legitima o 
proprietário registral ao 
pólo passivo da ação de co-
brança. A alienação do bem 
no curso da ação não af-
asta a legitimidade passiva 
daquele que já foi citado 
à ação. RECURSO DE-
SPROVIDO, POR MAIO-
RIA, VENCIDO O RELA-
TOR. (Apelação Cível Nº 
70056248602, Décima Oi-
tava Câmara Cível, Tribu-
nal de Justiça do RS, Rela-
tor: Nelson José Gonzaga, 
Julgado em 11/12/2014).

TJ-SP - Apelação APL 
00094641020128260590 
SP 0009464-
10.2012.8.26.0590 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 01/07/2015
Ementa: OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. INDEFERI-
MENTO DA INICIAL. Au-
tora que pretende obrigar o 
réu a executar contrato de 
reforma. Notícia de que a 
empresa contratada faliu e 
que o condomínio já propôs 
ação de execução. Inuti-
lidade prática do provi-
mento postulado. Ademais, 
questão que deve ser deci-
dida em assembleia e não de 
forma unilateral por um dos 
condôminos. Sentença man-
tida. Recurso desprovido.

TJ-SP - Apelação APL 
00050858120108260562 
SP 0005085-
81.2010.8.26.0562 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 20/05/2014
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Vazamentos. 
Ação cominatória e indeni-
zatória. Incerteza quanto à 
origem do problema. Falta 
de água em banheiro de 
apartamento residencial 
durante três meses. Danos 
morais não configurados. 

Apelação não provida.
TJ-SP - Agravo 
de Instrumento AI 
22031810620148260000 
SP 2203181-
06.2014.8.26.0000 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 27/11/2014
Ementa: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CON-
DOMÍNIO EDILÍCIO. 
COBRANÇA. O Código 
Processual fornece os me-
canismos adequados à su-
peração da atitude do réu 
que se furta a receber a 
citação, não havendo pre-
visão no sentido de su-
perar tal ato com decla-
ração judicial. Decisão 
mantida. Recurso desprovido.

TJ-RS - Agravo 
de Instrumento AI 
70064080385 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 08/04/2015
Ementa: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
CONCESSÃO AO CON-
DOMÍNIO EDILÍCIO. 
POSSIBILIDADE. Inexiste 
óbice à concessão dos bene-
fícios da lei 1.060/50 ao 
condomínio edilício, sendo 
imprescindível, no entanto, 
a comprovação da impossi-
bilidade de pagamento das 

custas e demais despesas 
processuais. Na hipótese, 
os documentos acostados 
pelo Condomínio agravante 
demonstram sua hipossu-
ficiência de recursos em 
face da alta taxa de inadim-
plência, a ponto de compro-
meter sua saúde financeira, 
impondo-se a reforma da 
decisão do Juízo a quo. 
AGRAVO DE INSTRU-
MENTO PROVIDO, EM 
DECISÃO MONOCRÁTI-
CA. (Agravo de Instrumen-
to Nº 70064080385, Vigési-
ma Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: 
Dilso Domingos Pereira, 
Julgado em 27/03/2015).

TJ-SP - Apelação APL 
00135233020108260196 
SP 0013523-
30.2010.8.26.0196 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 02/04/2014
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Rateio de despe-
sa extraordinária (substitu-
ição de venezianas). Crité-
rio linear, com único valor 
tocando a todas as unidades 
docondomínio. Aprovação 
em assembléia. Objeção 
de condôminas, trazida em 
ação consignatória. Juízo de 
improcedência. Apelo das 
autoras. Desprovimento.



8 JORNAL DO SÍNDICO /  NOVEMBRO  / 2015

Reformas: esteja atento à certificação
 de qualidade dos materiais

	 Na realização de 
uma obra ou mesmo de uma 
pequena reforma, sempre 
buscamos economia e eficá-
cia na construção. Contudo, 
é preciso levar em consi-
deração outros fatores como 
a segurança e durabilidade 
do material, caso contrário 
corre-se o risco de o bara-
to sair caro e o prejuízo 
ser maior que a economia. 
	 O Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (Inmetro), bem 
como as associações nacio-
nais de fabricantes lançam 
regularmente selos que ates-
tam a qualidade dos produtos 
circulantes no mercado da 
construção civil. É impor-
tante que o síndico esteja at-
ento para essas especificações 
visando à maior segurança nas 
obras do condomínio, visto 
que desde a entrada em vigor 
da NBR 16.280 da Associa-
ção Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), o síndi-
co é responsável pela obra.  
	 Desde o último dia 
3 de outubro, começou a 

vigorar no mercado o Selo 
de Qualidade do Porcela-
nato, o qual foi criado pela 
Associação Nacional dos Fa-
bricantes de Cerâmica (An-
facer), visando garantir todas 
as usabilidades do produto: 
apresentar baixos níveis de 
absorção de água, alta dura-
bilidade, grande resistência 
às manchas, características 
que o fazem ser atualmente 
a placa cerâmica mais no-
bre do setor. O selo garante 
ao consumidor o desem-
penho esperado do produto.
	 O intuito da Asso-
ciação é orientar clientes e 
consumidores sobre a pro-
cedência do revestimento e as 
características do porcelana-
to, discriminando os produ-
tos que atendam aos requi-
sitos da norma NBR 15463 
da ABNT, a qual estabelece 
os requisitos exigíveis para 
fabricação, marcação, decla-
rações em catálogos, recebi-
mento, inspeção, amostragem 
e aceitação de placas cerâmi-
cas para revestimento do 
tipo porcelanato, dando mais 

segurança aos profissionais 
e clientes que buscam o re-
vestimento para os projetos. 
	 Para as arquite-
tas Adriana e Alessan-
dra Morávia, do escritório 
Morávia Arquitetura & In-
teriores, a novidade traz 
benefícios. “É muito impor-

tante esse selo para inibir o 
comércio de produtos que 
não possuem um padrão de 
qualidade. Diferença de me-
didas do produto e a facili-
dade em manchar em contato 
com produtos químicos como 
certos materiais de limpeza 
acarretam prejuízo para o 

cliente que, muitas vezes, 
precisam refazer o piso. Para 
nós, profissionais, gera mais 
segurança em especificar 
tais produtos”, concluem.

O autor é colaborador do
 Jornal do Síndico

Seu Condomínio *Cecilia Lima

	 OA contratação de 
serviço terceirizado em detri-
mento da manutenção de um 
funcionário próprio é con-
siderada por muitos síndicos 
como a solução “mágica” 
para se verem livres de ob-
rigações trabalhistas e preo-
cupações associadas a esse 
contexto. No entanto, ao con-
trário do que muitos imagi-
nam, a terceirização do ser-
viço não isenta totalmente o 
condomínio de responsabili-
dades para com o trabalhador. 
	 A opção por uma 
empresa especializada têm 
vários benefícios, como a 
qualidade de funcionários 
geralmente treinados para 
executar uma atividade de 
limpeza ou segurança espe-
cífica, por exemplo. Con-
tudo, o síndico deve refletir 
sobre as implicações dessa 
relação de trabalho. Há ju-
risprudência em casos de 
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cliente que, muitas vezes, 
precisam refazer o piso. Para 
nós, profissionais, gera mais 
segurança em especificar 
tais produtos”, concluem.

O autor é colaborador do
 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima

Condomínio pode ser responsabilizado 
por acidentes com terceirizados

	 OA contratação de 
serviço terceirizado em detri-
mento da manutenção de um 
funcionário próprio é con-
siderada por muitos síndicos 
como a solução “mágica” 
para se verem livres de ob-
rigações trabalhistas e preo-
cupações associadas a esse 
contexto. No entanto, ao con-
trário do que muitos imagi-
nam, a terceirização do ser-
viço não isenta totalmente o 
condomínio de responsabili-
dades para com o trabalhador. 
	 A opção por uma 
empresa especializada têm 
vários benefícios, como a 
qualidade de funcionários 
geralmente treinados para 
executar uma atividade de 
limpeza ou segurança espe-
cífica, por exemplo. Con-
tudo, o síndico deve refletir 
sobre as implicações dessa 
relação de trabalho. Há ju-
risprudência em casos de 

empresas que não cumpriam 
leis trabalhistas com seus 
empregados e esses, após 
falência da empresa, cobr-
aram o pagamento dos encar-
gos sociais aos condomínios 
nos quais prestavam serviço.
	 Outro aspecto a ser 
considerado é a segurança dos 
empregados. Em setembro 
deste ano, o Tribunal Region-
al do Trabalho de Santa Cata-
rina (TRT-SC) condenou um 
condomínio de Florianópolis 
como responsável solidário 
pela morte de um jardineiro, 
contratado por meio de em-
presa especializada, que mor-
reu eletrocutado enquanto 
prestava serviços no edifício. 
	 O caso ocorreu em 
2010. Menos de um mês de-
pois de ser admitido por uma 
empresa especializada em 
paisagismo, o empregado, 
que tinha 20 anos, foi desig-
nado para atuar na reforma 

do jardim de um condomínio 
do Centro da cidade, onde 
deveria posicionar plantas 
e instalar holofotes. Ao ma-
nipular um fio que suposta-
mente estava desenergizado, 
ele sofreu uma descarga elé-
trica e faleceu minutos de-
pois. A mãe do trabalhador 
decidiu, então, processar a 
empresa e o condomínio.
	 Durante o processo, 
o condomínio alegou que 
o acidente foi causado por 
culpa exclusiva da empresa 
contratada, que não teria 
fornecido equipamentos de 
segurança adequados e nem 
tomado os cuidados ne-
cessários para orientar o trab-
alhador. Para os magistrados, 
entretanto, houve o entendi-
mento de que o contratante 
da obra foi negligente em 
relação à segurança do ambi-
ente de trabalho e contribuiu 
diretamente para o acidente.

	 Assim, o colegiado 
manteve a decisão da 2ª Vara 
do Trabalho de Florianópolis, 
condenando solidariamente 
empresa e condomínio a 
indenizarem a família do 
empregado. Também foi de-
stacada a culpa grave da em-
presa por expor um emprega-
do que não tinha qualificação 
e nem os equipamentos de 
proteção necessários para re

alizar a instalação dos holo-
fotes. O colegiado condenou 
a empresa e o condomínio 
a pagarem, juntos, indeni-
zação de R$ 100 mil à mãe 
do trabalhador, que também 
receberá, pelos próximos 
50 anos, um terço do salário 
que o empregado recebia, 
a título de pensão mensal.

Jornalista é colaboradora do
 Jornal do Síndico
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Dicas

Livro de ocorrências

	 A existência de um liv-
ro de ocorrências em um con-
domínio não está prevista em 
lei, mas é uma boa solução para 
oficializar reclamações, su-
gestões e quaisquer anormali-
dades que venham a ser identi-
ficadas na convivência coletiva. 
	 O uso deste instrumento 
também garante que o síndico 
esteja resguardado de se en-
volver pessoalmente em qual-
quer conflito que haja no con-
domínio. Ao invés de procurar 
o administrador na casa dele, 
a orientação é que faça sua de-
manda através do livro. O re-
gistro ganha força de oficial, se 
estiver previsto na Convenção.
	 O síndico deve estar 
atento ao provimento de en-
caminhamentos necessários 
para atender às solicitações 
postas no livro. Se nenhuma 
providência é tomada após o 
registro, o condômino para de 
recorrer ao livro de ocorrên-
cias, que perde credibilidade.

Para-raios
O Brasil é o país com a maior incidência de raios no mundo (cerca de 50 milhões anuais), fato o qual se justifica 
devido ao fato de sermos o maior país na zona tropical do planeta e ser comum a formação de tempestades. A tem-
porada de maior incidência de raios começa em novembro e vai até março, por isso é bom estar com os cuidados 
preventivos em dia!
É prudente que o síndico mantenha em dia o seguro do condomínio, para garantir indenização em caso de perdas 
materiais e danos à estrutura do prédio. Além dessa precaução, é necessária a manutenção nos para-raios do prédio, 
observando critérios como: a resistência do aterramento, troca de isoladores oxidados, pintura do mastro (anticor-
rosiva), cabos bem tensionados, condição das hastes. 
O equipamento de segurança denominado Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) deve obe-
decer à NBR-5419/2001 da ABNT e é indicado para prédios a partir de 30 metros de altura e sua finalidade é captar 
a descarga elétrica e conduzi-la à terra de forma segura.

Dengue

	 Com a aproximação do verão e da temporada de chuvas em muitas regiões do país, 
acende o alerta de combate aos focos de mosquito transmissores da Dengue, doença que afeta mil-
hares de brasileiros todos os anos e potencialmente letal. É válido ressaltar que, além dela, o mos-
quito Aedes aegypti pode ser também vetor de Febre Amarela, Febre Chikungunya e Zika vírus. 
	 O condomínio deve fazer sua parte, cuidando das áreas comuns do prédio, mas é bom também orientar 
os moradores a adotarem precauções: manter a caixa d’água sempre fechada com a tampa adequada, pois um 
foco de Dengue em uma unidade pode trazer prejuízos não apenas ao proprietário, mas também a seus vizinhos.
Cuidados: remover folhas, galhos, sujeira e tudo o que possa obstruir a passagem da água da chuva pelas cal-
has; não deixar água acumulada sobre nenhuma superfície, enxugue o piso caso ele demore muito a se-
car; se existem tanques de armazenamento de água, lave-os semanalmente e os mantenha fechados; encha 
de areia os pratinhos de apoio para vasos de plantas; se existirem vasos de plantas aquáticas, troque a água e 
lave o vaso com uma escova semanalmente; se precisar guardar garrafas, conserve-as com a boca virada para 
baixo; conserve o lixo em sacos plásticos, protegidos da chuva, até que a equipe de limpeza urbana o recolha.
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Cotidiano

	 O cargo de síndico 
requer grandes responsabi-
lidades e disciplina, uma 
vez que administrar um pa-
trimônio coletivo não é tarefa 
fácil. Aquele que se dispõe 
a ocupar esse posto deve ter 
em mente que terá de lidar 
com opiniões divergentes à 
sua, bem como críticas que 
nem sempre são legítimas. 
Contudo, o principal trunfo 
de um bom síndico é a sua 
capacidade de organização. 
	 Não são raras as ve-
zes em que debates se estabe-
lecem dentro do condomínio 
acerca dos fluxos do caixa e 
aplicação dos recursos. Para 
evitar confrontos, é funda-
mental que o síndico guarde 
todo tipo de documento que 
possa servir para seu próprio 
resguardo. Isso é válido para 
notas fiscais, recibos e tam-
bém atas de reuniões. Evitar 
críticas é impossível, porém 
o síndico tem o direito de exi-

gir que elas sejam plausíveis. 
	 Com frequência, 
com os ânimos acirrados den-
tro do condomínio, conflitos 
entre condôminos e síndicos 
são levados à Justiça. Isso 
foi o que ocorreu em outubro 
no estado de Goiás. Em de-
cisão monocrática, o desem-
bargador Amaral Wilson de 
Oliveira condenou um mora-
dor de um prédio de Goiânia 
a indenizar em R$ 5 mil, por 
danos morais, o ex-síndico 
em decorrência de uma falsa 
acusação de desvio de dinhei-
ro. Apesar de haver acordo 
anterior entre as partes na es-
fera penal a respeito do crime 
de calúnia, o magistrado fri-
sou que a reparação cível 
segue de forma independente.
“A retratação feita pelo réu no 
juízo penal, aceita pelo ofen-
dido, não lhe retira o abalo 
moral que esse busca civil-
mente reparar. Isso porque o 
fato de o autor da ação abrir 
mão da persecução penal 

de seu ofensor – e aceitar 
sua retratação como forma 
de extinção de sua punibili-
dade criminal – não implica 
dizer que abra mão, também, 
de sua reparação cível, ou 
seja, de sua indenização”, 
elucidou o desembargador.
Consta dos autos que, du-
rante assembleia de mora-
dores do residencial, o réu 
falou que o então síndico te-
ria se apropriado das verbas 
do condomínio, motivo pelo 
qual o autor da ação ajuizou 
processo cível e penal. 
No 5º Juizado Criminal de 
Goiânia, as duas partes en-
traram em acordo: o réu 
aceitou fazer a retratação, 
inclusive, publicamente, du-
rante reunião dos condômi-
nos. Paralelamente, na 8ª 
Vara Cível de Goiânia, o juiz 
Romério do Carmo Cordeiro 
julgou procedente o pleito 
do ex-síndico e condenou 
o ofensor ao pagamento de 
indenização por danos mo-

rais, fixado em R$ 5 mil.
Ambas as partes recorreram: 
o ex-síndico pediu majora-
ção da verba indenizatória e 
o réu alegou que o imbróglio 
já havia sido resolvido, com 
o acordo na esfera penal. 

desembargador analisou as 
duas apelações, mas manteve 
a sentença sem reformas.

Jornalista é colaboradora do
 Jornal do Síndico

Alvo fácil:
Síndicos precisam lidar com críticas e oposição de ideias

*Cecilia Lima
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Nosso Condomínio

	 A cessão de crédito 
é quando, ao mesmo tempo, 
ocorre a aquisição pelo ad-
quirente e a perda pelo ce-
dente dos direitos oriundos ao 
crédito original. Via de regra 
de forma onerosa. É válida in-
dependente da causa principal 
que levou à cessão dos crédi-
tos, como no caso das ações 
de cobrança de condomínio.    
	 O crédito passa a 
ser um bem patrimonial que 
será negociado através de 
um contrato, sendo a cessão 
uma forma de alienação. O 
condomínio não conseguirá 
efetivar tal transação por 
instrumento público porque 
não tem personalidade ju-
rídica. Porém, isso não re-
presenta um problema, já que 
os créditos poderão ser ce-
didos pela forma particular 
(Art. 288 do Código Civil). 
	 O negócio jurídico 
que deu origem à cessão 
deve existir, ser válido e efi-

caz para que a cessão pos-
sa gozar desses atributos. 
	 A possibilidade da 
cessão conforme aduzido 
no Código Civil é a regra, e 
a impossibilidade exceção 
(bens fora de comércio, in-
transmissíveis (crédito de 
alimentos) e impenhoráveis). 
Sendo possível a alienação 
do objeto litigioso sem que 
isso represente alteração da 
relação jurídica no processo. 
	 A representatividade 
no processo continua em nome 
do condomínio, que quando 
receber o crédito deverá trans-
ferir ao adquirente dos direitos 
creditórios. Desta forma, não 
se encaixam na exceção de di-
reitos inegociáveis as dívidas 
de condomínio, as quais em 
tese podem ser negociadas.  
	 A cessão de crédito 
em geral deve ser realizada 
através de um instrumento 
público ou instrumento par-
ticular. Conforme já ex-
plicado acima, para o caso 

específico de dívida condo-
minial, recomenda-se a utiliza-
ção de instrumento particular.
	 O instrumento par-
ticular deve seguir o descrito 
no artigo 654, parágrafo 1º 
do Código Civil, sendo que 
a falta da formalidade exigi-
da não inviabiliza a cessão, 
apenas a torna ineficaz con-
tra terceiros: “o instrumento 
particular deve conter a in-
dicação do lugar onde foi 
passado, a qualificação do 
outorgante e do outorgado, a 
data e o objetivo da outorga 
com a designação e a exten-
são dos poderes conferidos.”
	 A cessão não terá 
eficácia contra o devedor, 
caso este não tenha sido devi-
damente notificado, conforme 
o artigo 290 do Código Civil 
(CC): “a cessão do crédito não 
tem eficácia em relação ao de-
vedor, senão quando a este no-
tificada; mas por notificado se 
tem o devedor que, em escrito 
público ou particular, se de-

clarou ciente da cessão feita.”
	 O artigo 298 do 
CC não se aplica ao con-
domínio quanto à dívida que 
ele mesmo penhorou, porém, 
a cessão não poderá ser re-
alizada se terceiros tiverem 
levado o bem a penhora. “O 
crédito, uma vez penhorado, 
não pode mais ser transferido 
pelo credor que tiver conheci-
mento da penhora; mas o de-
vedor que o pagar, não tendo 
notificação dela, fica exo-
nerado, subsistindo somente 
contra o credor os direitos de 
terceiro”. (Art. 298 do CC)
	 Na mesma esteira, es-
clarece a obra de Caio Mário 
da Silva Pereira: “sendo o 
credor, como efetivamente é, 
livre de dispor de seu crédito, 
não necessita da anuência do 
devedor para transferi-lo a 
terceiro, porque o vínculo es-
sencial da obrigação sujeita-o 
a uma prestação; e não existe 
modificação na sua substân-
cia se, em vez de pagar ao 

primitivo sujeito ativo, ti-
ver de prestar a um terceiro 
em que se sub-rogam as re-
spectivas qualidades, sem 
agravamento da situação do 
devedor.” (Instituições de Di-
reito Civil, Vol. II. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2009, p.371)
	 Desta forma, conclui-
se clara a possiblidade de 
cessão dos créditos oriundos 
da dívida condominial. Nesse 
sentido, por exemplo, uma 
decisão da Justiça paranaense 
manteve a legitimidade do 
condomínio para agir contra 
os condôminos inadimplen-
tes, mesmo este mantendo 
contrato de prestação de ser-
viços para cobrança das cotas 
condominiais com empresa 
especializada e recebimen-
to dos valores adiantados.

 *Advogado especialista em Di-
reito Imobiliário, consultor em 
condomínios e sócio do escritório 
Karpat Sociedade de Advogados.

Cessão de direitos creditórios oriundos de 
dívida de condomínio

* Rodrigo Karpat
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

GÁS - SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS PARA GÁS

ENCANADORES

EXTINTORES

BOMBAS E MOTORES

COLETA DE RECICLÁVEIS

CONTABILIDADE CONDOMINIAL

COBRANÇA CONDOMINIAL

primitivo sujeito ativo, ti-
ver de prestar a um terceiro 
em que se sub-rogam as re-
spectivas qualidades, sem 
agravamento da situação do 
devedor.” (Instituições de Di-
reito Civil, Vol. II. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2009, p.371)
	 Desta forma, conclui-
se clara a possiblidade de 
cessão dos créditos oriundos 
da dívida condominial. Nesse 
sentido, por exemplo, uma 
decisão da Justiça paranaense 
manteve a legitimidade do 
condomínio para agir contra 
os condôminos inadimplen-
tes, mesmo este mantendo 
contrato de prestação de ser-
viços para cobrança das cotas 
condominiais com empresa 
especializada e recebimen-
to dos valores adiantados.

 *Advogado especialista em Di-
reito Imobiliário, consultor em 
condomínios e sócio do escritório 
Karpat Sociedade de Advogados.

CFTV

BLINDAGEM / SEGURANÇA

AJARDINAMENTO
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MANUTENÇÃO PREDIAL

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

IMPERMEABILIZAÇÃO

ILUMINAÇÃO
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PINTURAS PORTA CORTA-FOGOPINTURAS

SERRALHERIA
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